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PROJETO DE LEI Nº. 05/2024-L

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO DA REDE DE ENSINO 
PÚBLICA E PRIVADA DO MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, 
PARA PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
RACIAL E CONSCIENTIZAÇÃO 
ANTIRRACISTA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Artigo 1º – Fica instituída a obrigatoriedade de capacitação contínua de 
profissionais da educação da rede pública e privada do Município da Estância 
Turística de Barra Bonita a fim de promover a igualdade racial e a 
conscientização antirracista em âmbito municipal.

  Parágrafo Único – A capacitação dos profissionais de ensino prevista no 
caput deverá ser realizada anualmente e ter, no mínimo 08 (oito) horas, 
abarcando profissionais da educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio.

Artigo 2º – Para a realização da capacitação prevista no art. 1º desta Lei, 
o Poder Executivo poderá firmar parcerias com órgãos competentes, instituições 
públicas e privadas, organizações da sociedade civil e organizações não 
governamentais, dentre outros, garantindo a atualização dos profissionais da 
educação em relação às abordagens pedagógicas e temáticas referentes à 
diversidade étnico-racial, bem como conteúdos relativos à cultura, história e 
contribuições dos povos negros e originários em âmbito local.

Artigo 3º – Constituem objetivos da capacitação:

I – Sensibilização dos profissionais da educação sobre a importância da 
promoção da igualdade racial;

II – Apresentação de métodos e estratégias pedagógicas que promovam 
a conscientização sobre história, cultura e contribuição dos povos negros e 
indígenas à formação da sociedade;
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III – Reflexão e debate sobre as práticas pedagógicas que possam 
reforçar estereótipos, preconceitos e práticas discriminatórias;

IV – Capacitação dos docentes e da equipe pedagógica para prevenção e 
combate da discriminação racial nas escolas municipais e fora dela;

V – Fomento da elaboração de material didático específico sobre a 
história da cultura afro-brasileira e indígena para a rede municipal de ensino;

VI – Capacitação dos docentes para coibir atos de agressão, 
discriminação, humilhação e diferenciação a partir da perspectiva da igualdade 
racial;

Artigo 4º – O Poder Executivo municipal por meio de Secretaria 
competente, será responsável pela elaboração do cronograma, diretrizes e 
fiscalização da capacitação a ser promovida, regulamentando, se necessário, as 
demais providências para a efetivação e cumprimento desta Lei.

Artigo 5º – A participação na capacitação será certificada e constará do 
registro funcional, podendo ser adotada como critério para ascensão na 
carreira.

Artigo 6º – As despesas decorrentes com a execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se 
necessário.

Artigo 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 8 de março de 2024.

POLIANA CAROLINE QUIRINO

Vereadora
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa promover a capacitação de todos os atores 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho pedagógico nas escolas, 
desenvolvendo uma educação antirracista, com respeito aos princípios da 
igualdade e da diversidade, além da necessidade do cumprimento de legislação 
sobre o tema, qual seja, a Lei 10.693/2006, que alterou a LDB, trazendo com os 
seguintes preceitos: 

"Art.26-A Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do 
Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras.

A capacitação contínua dos professores é essencial para garantir uma 
educação mais inclusiva e que promova o respeito à dignidade étnico-racial em 
nosso município.

Embora o Brasil seja um país em que mais da metade da população é 
negra, ainda perduram em nosso país estruturas que promovem a 
discriminação racial 1. 

Essa realidade se manifesta em diferentes âmbitos de nossa sociedade, à 
exemplo do fato de que negros, embora sejam a maioria da população, são 
minoria nos espaços políticos de poder - na Câmara dos Deputados, por 
exemplo, os que se consideram pretos são apenas 5,26% dos parlamentares2, 
a qual segue o gráfico abaixo. 

1 PRUDENTE, Eunice. Dados do IBGE mostram que 54% da população brasileira é negra. Jornal da USP. São 
Paulo, 2020. Disponível em: https://jornal.usp.br/radio-usp/dados-do-ibge-mostram-que-54-da-populacaobrasileira-
e-negra/, acesso em 08.11.2020.
2 https://www.camara.leg.br/internet/agencia/infograficos-html5/composicao-da-camara-2023/
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Diante do racismo que vige na sociedade brasileira, é necessário que as 
instituições tenham o compromisso de debater e combater essa realidade 
discriminatória, sob pena de apenas atuarem para reproduzi-la, como afirma o 
teórico Silvio de Almeida em “O que é racismo estrutural?3” 

Por isso, é necessário Barra Bonita apresente medidas efetivas para o 
enfrentamento a discriminação racial, destacando-se ainda que o âmbito 
educacional sempre foi um lócus importante na luta contra o racismo. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996) dispõe que o 
ensino deve ser ministrado com respeito à diversidade étnico-racial (art. 3º, 
inciso XII). Além disso, a Lei n. 10.639/2003 instituiu a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no ensino fundamental e médio.

Quanto à iniciativa do projeto, o mesmo encontra amparo na Constituição 
Federal, que em seu art. 30, I, assim dispõe: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Nossa Lei Orgânica ainda traz:

Artigo 41 – A iniciativa das Leis cabe a qualquer Vereador, ao 
Prefeito e ao eleitorado que exercerá sob a forma de moção 
articulada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento total do 
número de eleitores do Município.

3 “Em uma sociedade em que o racismo está presente na vida cotidiana, as instituições que não tratarem de 
maneira ativa e como um problema a desigualdade racial irão facilmente reproduzir as práticas racistas já tidas 
como “normais” em toda a sociedade”. ALMEIDA, Silvio Luiz de. O que é racismo estrutural? Belo Horizonte, 
MG: Letramento, 2018, p. 37.
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A Carta Magna ainda impõe como objetivo fundamental da República 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. (art. 3º, IV, CF).

Vale trazer também a Constituição do Estado de São Paulo, que em seu 
art. 237 (que versa sobre educação), que a educação, ministrada com base nos 
princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e 
inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim a 
condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, 
política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou 
sexo (inciso VII)4.

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 
17ª ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as 

"Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus 
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não 
reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As 
leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias 
previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva 
do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 
Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços 
públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 
jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e 
aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 
especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 
prefeito e à Câmara, na forma regimental"5. (g.n.)

Observa-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível 
no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 
programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera 
administrativa - esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo - o 
que se daria, por exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da 
criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de 
cargos públicos. 

4 Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da 
Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim: VIII - o 
desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica da realidade.
5 Meirelles, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. Adilson Abreu Dallari, coordenador. Imprenta: São Paulo, 
Malheiros, 2014, p. 633.
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Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo 
geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre 
determinada matéria que já esteja inserida na competência de órgãos 
municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência 
do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa 
deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, 
j. 29.09.2016).

Também no mesmo sentido a Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a 
separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa 
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de 
concretizar direito social previsto na Constituição. 
Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(STF, A.G.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.282.228 
RIO DE JANEIRO, Rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 15 de 
dezembro de 2020).

Por todo o exposto, o Projeto de Lei visa tão somente trazer efetividade 
aos preceitos legais, para tanto é essencial que os educadores estejam aptos a 
abordar em sala de aula essas temáticas. Por isso, deve o município investir na 
formação continuada dos professores da rede pública municipal, bem como 
fiscalizar para que as escolas particulares invistam na formação de seu quadro 
docente com vistas ao combate da discriminação racial e valorização da história 
negra e indígena, pedindo nesse momento o voto favorável dos nobres pares.

POLIANA CAROLINE QUIRINO
Vereadora
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Barra Bonita. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
https://barrabonita.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=1MC494V99FU0D7ZZ, ou vá até o 
site https://barrabonita.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 1MC4-94V9-9FU0-D7ZZ 
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